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 O Relatório Anual de Gestão é um instru‑mento  previsto  na  Lei  Complementar Estadual n.º 222/2020, legislação orgânica da Agência  Reguladora  de  Serviços  Públicos Delegados do Paraná – Agepar, que consiste em uma exposição retrospectiva das principa‑is ações da autarquia no ano anterior, desta‑cando‑se o cumprimento dos planos instituci‑onais (art. 7.º, XII).
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EM ÂMBITO REGULATÓRIOEM ÂMBITO INSTITUCIONAL 32  A Lei Orgânica da Agepar confere especial destaque ao Planejamento Estratégico como parte integrante do Relatório Anual de Gestão (art. 7.º, inc. XII, da LCE n.º 222/2020).   A este respeito, em reunião realizada em 6 de julho de 2021, o Conselho Diretor aprovou o Plano apresentado para o quadriênio 2021‑2024, o qual consta no Anexo da Resolução n.º 28/2021. O Mapa Estratégico da Agepar contempla quatro dimensões, dois objetivos programáticos e sete objetivos estratégicos꞉   No período de 27/10/2020 até 31/12/2021  foram  realizadas 27 Reuniões Ordinárias e 16 Reuniões Extraordinárias do Conselho Diretor da Agepar. 

  Em relação aos atos normativos, foram editadas 61 Resoluções e 71 Portarias no referido período, em conformidade com a previsão do art. 6º, inc. XIII da LC nº 222/2020 e do art. 24, inc. III do Regulamento da Agepar (Anexo do Decreto nº 6.265/2020).  Enquanto as Resoluções tratam de aspectos regulatórios, relativos majorita‑riamente  à  atividade  fim  da  Agência,  e  decorrem  todas  de  deliberação  do Conselho Diretor, as Portarias versam sobre a administração interna da Agepar e são editadas exclusivamente por ato do Diretor‑Presidente. 

DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA – DP1
  A  LC  nº  222/2020  estabelece  como  competência  do  Diretor‑Presidente “a representação judicial e extrajudicial da Agência, o comando hierárquico sobre o pessoal, estrutura organizacional e funcionamento, bem como a presidência das sessões do Conselho Diretor da Agência” (art. 29, § 2º). Dessas atribuições, destacam‑se as seguintes ações꞉

Reuniões do Conselho Diretor

Expedição de Atos Normativos

  Em 2021, com a prévia deliberação do Conselho‑Diretor, foram realizadas 6 (seis) Consultas Públicas e 1 (uma) Audiência Pública꞉
Consultas e Audiências Públicas

Recebimento  de  contribuições,  críticas  e  sugestões  para  o  resultado preliminar da 1ª fase da 2ª Revisão Tarifária Periódica da Companhia de Saneamento do Paraná – SaneparPeríodo꞉ 4 de janeiro a 17 fevereiro de 2021 
Consulta Pública N.º 01/2021 

Resolução do Processo Administrativo Sancionador Período꞉ 26 de abril a 09 de junho de 2021
Consulta Pública N.º 02/2021 
Parcelamento das Taxas de RegulaçãoPeríodo꞉ 31 de maio a 20 de junho de 2021.
Consulta Pública Nº 003/2021 

Minuta de Resolução que “dispõe sobre o tratamento tarifário dos gastos com energia elétrica relacionados ao ambiente de contratação livre por parte da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR”.Período꞉ 26 de julho de 2021 e 9 de setembro de 2021
Consulta Pública nº 004/2021 

Minuta da Resolução sobre Gratuidade da Primeira Ligação de Esgoto ResidencialEm andamento꞉ de 21 de setembro a 4 de novembro de 2021.
Consulta Pública nº 005/2021 

Metodologia de reajuste tarifário anual dos serviços de saneamento de água e esgoto no 2º ciclo tarifário (2021 a 2024)Em andamento꞉ de 5 de outubro a 19 de novembro de 2021.
Consulta Pública Nº 006/2021 

Análise  das  contribuições  para  o  resultado  preliminar  dos  trabalhos referentes à 1ª Fase da 2ª Revisão Tarifária Periódica (RTP) da Companhia de Saneamento do Paraná –SANEPAR.Data꞉ 31 de março de 2021, das 10h ao meio‑dia
Audiência Pública Nº 01/2021 

  No decorrer das consultas pública, contabilizou‑se a participação de 196 (cento e noventa e seis) interessados, os quais tiveram suas manifestações acatadas ou respondidas pelas equipes técnicas da Agepar. Já a audiência pública, transmitida via Youtube, foi assistida por 545 (quinhentos e quarenda e cinco) usuários e houve a contabilização de 11 (onze) participantes para sustentação oral.
  A Agepar criou, em julho de 2021, o Boletim Econômico e Regulatório com o objetivo de ampliar a transparências das informações sobre a prestação dos servi‑ços públicos regulados e dos índices que afetam os reajustes e revisões das tarifas.   Ao longo de 2021, foram publicadas 6 (seis) edições do Boletim, a partir da colaboração de servidores de diversos setores, os quais, mensalmente, apresen‑tam dados sobre os serviços regulados, conceitos relevantes para a regulação e atualização de atos normativos.  Desde início, o Boletim Econômico e Regulatório tem sido divulgado por inúmeros meios, dentre os quais o “Expresso Divulgação”, obtendo uma média de 10.799 (dez mil, setecentos e noventa e nove) visualizações por mês.
  Nos termos do Regulamento da Agepar (Anexo do Decreto nº 6.265/2020), vinculam‑se à Diretoria da Presidência as seguintes unidades de assessoramento꞉ Gabinete do Diretor‑Presidente, Assessoria Técnica, Assessoria de Tecnologia da Informação e Inovação, Assessoria de Comunicação Social e Unidade de Controle Interno, Compliance e Ouvidoria – UCCO.   Dentre as atividades de assessoria destacam‑se꞉ (i) a atuação do Gabinete e da Assessoria Técnica – AT para expedição de 449 despachos e 405 ofícios da Presidência; (ii) a elaboração de arte, diagramação de materiais e divulgação de 62 (sessenta e duas) campanhas da Agepar, a produção de 95 (noventa e cinco) maté‑rias jornalísticas pela Assessoria de Comunicação Social – ACS e (iii) as ações da Assessoria de Tecnologia da Informação e Inovação – ATI para viabilizar os eventos da Agepar, especialmente as reuniões do Conselho Diretor, no formato virtual.  Outrossim, considerando a autonomia técnica assegurada aos Agentes de Controle  Interno e de Compliance e Ouvidor, anexos a este documento estão os relatórios elaborados pelos respectivos representantes designados para essas funções.

Boletim Econômico Regulatório

Atividades de Assessoria 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Ampliação do número de vagas do Concurso Público n.º 1/2018, com a convoca‑ção da última leva de classificados no certame para  investidura nos cargos de Especialista  em Regulação  (nível  superior)  e  de Auxiliar  de  Regulação  (nível médio), do Quadro Próprio da Agepar.Reestruturação do Quadro Próprio da Agepar, por meio da Lei Complementar Estadual n.º 257/2023.Treinamento  contínuo  e  permanente  dos  servidores,  através  da  realização  de cursos, seminários, congressos, simpósios e do Ciclo de Capacitação, na forma do Plano Anual de Capacitação.Participação no XIII Congresso Brasileiro de Regulação e Expo ABAR, considerado o maior evento da América Latina para a temática de regulação, com a apresenta‑ção de trabalhos técnicos por servidores da instituição e manutenção de estande próprio da Agepar.Conclusão das  consultorias do Programa QualiREG  da Controladoria Geral da União  nas  áreas  de  "Fiscalização  e  Riscos  Regulatórios"  e  de  "Aspectos Regulatórios e Contratuais do Saneamento", respectivamente. Cada uma com 5 (cinco) produtos entregues com diagnósticos, planejamento e  recomendações para a ampliação da capacidade institucional para a regulaçãoA Agepar foi a única Agência Reguladora Estadual premiada com 1 (um) Selo de Ouro e 2 (dois) Selos de Prata de Boas Práticas Regulatórias pelo Ministério de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços.Regulamentação  dos  procedimentos  de  gestão  e  recolhimento  da  Taxa  de Regulação  de  Serviços  Públicos  e  a  implementação  do  respectivo  Sistema Informatizado.Aprovação do Planejamento Estratégico, do Plano Anual de Capacitação, do Plano Anual de Contratações, do Plano de Medição da Qualidade de Serviços Públicos Delegados,  do  Plano  de  Ações  de  Fiscalização  e  Medição  da  Qualidade  dos Serviços e da Agenda Regulatória. Foram realizadas 31 (trinta e uma) reuniões do Conselho Diretor, sendo 21 (vinte e uma) ordinárias e 10 (dez) extraordinárias.

Na regulação econômica do Serviço Público de Saneamento Básico foi realizada a 2.ª  Fase  da  2.ª  Revisão  Tarifária  Periódica  da  Companhia  de  Saneamento  do Paraná. Ao todo, em relação ao serviço, foram elaboradas 17 (dezessete) Notas Técnicas, realizadas 3 (três) Consultas Públicas e 1 (uma) Audiência Pública. Na regulação econômica do Serviço Público de Transportes foram realizados 3 (três) Reajustes Tarifários. Na regulação econômica do Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado foram realizados 3 (três) Reajustes Tarifários, 2 (dois) Repasses de Saldo de Conta Gráfica (que possui acompanhamento mensal), 1 (uma) Tomada de Subsídios, 1 (uma) Consulta Pública, 1 (uma) alteração de Estrutura Tarifária trazida pelo novo Contrato de Concessão, iniciadas a elaboração de 3 (três) Notas Técnicas e 1 (um) processo de Revisão Tarifária.Na regulação econômica dos Serviços de Novos Mercados foram apreciados 10 (dez) Pedidos de Reajuste Tarifário e 2 (dois) Pedidos de Reequilíbrio, realizada 1 (uma) audiência pública e  iniciadas as tratativas para a celebração de 3 (três) convênios de regulação, com os municípios de São José dos Pinhais, Rolândia e Campo Mourão. Além disso, passarão a ser regulados pela Agepar os serviços públicos de Pátios Veiculares e de Loterias.Foi analisado e aprovado o requerimento da Capacidade Econômica e Financeira da Sanepar para atendimento dos Contratos de Financiamento e Termos Aditivos das Microrregiões do Estado do Paraná.Foi  realizada  a  análise  e  apresentação  de  determinações  sobre  o  Termo  de Referência para a Concessão do Terminal Público Aquaviário de Pontal do Sul e dos Editais de Chamamento Público referentes ao serviço público de Travessia da Ilha do Mel.Foi  realizada a análise e apresentação de determinações acerca da minuta de Termo  de  Referência  para  a  licitação  do  Transporte  Público  Coletivo  de Passageiros da Região Metropolitana.Foi elaborada a Cartilha dos Fundos Municipais de Saneamento Básico, que teve como objeto auxiliar os municípios no atendimento dos requisitos para a realiza‑ção dos repasses tarifários, visando a universalização do serviço. A Cartilha foi apresentada  pelos  servidores  da  Agepar  no  Fórum  Estadual  “A  Cidade  e  o Saneamento – Fundo Municipal de Saneamento Básico”.
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EM ÂMBITO REGULATÓRIOEM ÂMBITO INSTITUCIONAL 32  A Lei Orgânica da Agepar confere especial destaque ao Planejamento Estratégico como parte integrante do Relatório Anual de Gestão (art. 7.º, inc. XII, da LCE n.º 222/2020).   A este respeito, em reunião realizada em 6 de julho de 2021, o Conselho Diretor aprovou o Plano apresentado para o quadriênio 2021‑2024, o qual consta no Anexo da Resolução n.º 28/2021. O Mapa Estratégico da Agepar contempla quatro dimensões, dois objetivos programáticos e sete objetivos estratégicos꞉   No período de 27/10/2020 até 31/12/2021  foram  realizadas 27 Reuniões Ordinárias e 16 Reuniões Extraordinárias do Conselho Diretor da Agepar. 

  Em relação aos atos normativos, foram editadas 61 Resoluções e 71 Portarias no referido período, em conformidade com a previsão do art. 6º, inc. XIII da LC nº 222/2020 e do art. 24, inc. III do Regulamento da Agepar (Anexo do Decreto nº 6.265/2020).  Enquanto as Resoluções tratam de aspectos regulatórios, relativos majorita‑riamente  à  atividade  fim  da  Agência,  e  decorrem  todas  de  deliberação  do Conselho Diretor, as Portarias versam sobre a administração interna da Agepar e são editadas exclusivamente por ato do Diretor‑Presidente. 

DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA – DP1
  A  LC  nº  222/2020  estabelece  como  competência  do  Diretor‑Presidente “a representação judicial e extrajudicial da Agência, o comando hierárquico sobre o pessoal, estrutura organizacional e funcionamento, bem como a presidência das sessões do Conselho Diretor da Agência” (art. 29, § 2º). Dessas atribuições, destacam‑se as seguintes ações꞉

Reuniões do Conselho Diretor

Expedição de Atos Normativos

  Em 2021, com a prévia deliberação do Conselho‑Diretor, foram realizadas 6 (seis) Consultas Públicas e 1 (uma) Audiência Pública꞉
Consultas e Audiências Públicas

Recebimento  de  contribuições,  críticas  e  sugestões  para  o  resultado preliminar da 1ª fase da 2ª Revisão Tarifária Periódica da Companhia de Saneamento do Paraná – SaneparPeríodo꞉ 4 de janeiro a 17 fevereiro de 2021 
Consulta Pública N.º 01/2021 

Resolução do Processo Administrativo Sancionador Período꞉ 26 de abril a 09 de junho de 2021
Consulta Pública N.º 02/2021 
Parcelamento das Taxas de RegulaçãoPeríodo꞉ 31 de maio a 20 de junho de 2021.
Consulta Pública Nº 003/2021 

Minuta de Resolução que “dispõe sobre o tratamento tarifário dos gastos com energia elétrica relacionados ao ambiente de contratação livre por parte da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR”.Período꞉ 26 de julho de 2021 e 9 de setembro de 2021
Consulta Pública nº 004/2021 

Minuta da Resolução sobre Gratuidade da Primeira Ligação de Esgoto ResidencialEm andamento꞉ de 21 de setembro a 4 de novembro de 2021.
Consulta Pública nº 005/2021 

Metodologia de reajuste tarifário anual dos serviços de saneamento de água e esgoto no 2º ciclo tarifário (2021 a 2024)Em andamento꞉ de 5 de outubro a 19 de novembro de 2021.
Consulta Pública Nº 006/2021 

Análise  das  contribuições  para  o  resultado  preliminar  dos  trabalhos referentes à 1ª Fase da 2ª Revisão Tarifária Periódica (RTP) da Companhia de Saneamento do Paraná –SANEPAR.Data꞉ 31 de março de 2021, das 10h ao meio‑dia
Audiência Pública Nº 01/2021 

  No decorrer das consultas pública, contabilizou‑se a participação de 196 (cento e noventa e seis) interessados, os quais tiveram suas manifestações acatadas ou respondidas pelas equipes técnicas da Agepar. Já a audiência pública, transmitida via Youtube, foi assistida por 545 (quinhentos e quarenda e cinco) usuários e houve a contabilização de 11 (onze) participantes para sustentação oral.
  A Agepar criou, em julho de 2021, o Boletim Econômico e Regulatório com o objetivo de ampliar a transparências das informações sobre a prestação dos servi‑ços públicos regulados e dos índices que afetam os reajustes e revisões das tarifas.   Ao longo de 2021, foram publicadas 6 (seis) edições do Boletim, a partir da colaboração de servidores de diversos setores, os quais, mensalmente, apresen‑tam dados sobre os serviços regulados, conceitos relevantes para a regulação e atualização de atos normativos.  Desde início, o Boletim Econômico e Regulatório tem sido divulgado por inúmeros meios, dentre os quais o “Expresso Divulgação”, obtendo uma média de 10.799 (dez mil, setecentos e noventa e nove) visualizações por mês.
  Nos termos do Regulamento da Agepar (Anexo do Decreto nº 6.265/2020), vinculam‑se à Diretoria da Presidência as seguintes unidades de assessoramento꞉ Gabinete do Diretor‑Presidente, Assessoria Técnica, Assessoria de Tecnologia da Informação e Inovação, Assessoria de Comunicação Social e Unidade de Controle Interno, Compliance e Ouvidoria – UCCO.   Dentre as atividades de assessoria destacam‑se꞉ (i) a atuação do Gabinete e da Assessoria Técnica – AT para expedição de 449 despachos e 405 ofícios da Presidência; (ii) a elaboração de arte, diagramação de materiais e divulgação de 62 (sessenta e duas) campanhas da Agepar, a produção de 95 (noventa e cinco) maté‑rias jornalísticas pela Assessoria de Comunicação Social – ACS e (iii) as ações da Assessoria de Tecnologia da Informação e Inovação – ATI para viabilizar os eventos da Agepar, especialmente as reuniões do Conselho Diretor, no formato virtual.  Outrossim, considerando a autonomia técnica assegurada aos Agentes de Controle  Interno e de Compliance e Ouvidor, anexos a este documento estão os relatórios elaborados pelos respectivos representantes designados para essas funções.

Boletim Econômico Regulatório

Atividades de Assessoria 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Ampliação do número de vagas do Concurso Público n.º 1/2018, com a convoca‑ção da última leva de classificados no certame para  investidura nos cargos de Especialista  em Regulação  (nível  superior)  e  de Auxiliar  de  Regulação  (nível médio), do Quadro Próprio da Agepar.Reestruturação do Quadro Próprio da Agepar, por meio da Lei Complementar Estadual n.º 257/2023.Treinamento  contínuo  e  permanente  dos  servidores,  através  da  realização  de cursos, seminários, congressos, simpósios e do Ciclo de Capacitação, na forma do Plano Anual de Capacitação.Participação no XIII Congresso Brasileiro de Regulação e Expo ABAR, considerado o maior evento da América Latina para a temática de regulação, com a apresenta‑ção de trabalhos técnicos por servidores da instituição e manutenção de estande próprio da Agepar.Conclusão das  consultorias do Programa QualiREG  da Controladoria Geral da União  nas  áreas  de  "Fiscalização  e  Riscos  Regulatórios"  e  de  "Aspectos Regulatórios e Contratuais do Saneamento", respectivamente. Cada uma com 5 (cinco) produtos entregues com diagnósticos, planejamento e  recomendações para a ampliação da capacidade institucional para a regulaçãoA Agepar foi a única Agência Reguladora Estadual premiada com 1 (um) Selo de Ouro e 2 (dois) Selos de Prata de Boas Práticas Regulatórias pelo Ministério de Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços.Regulamentação  dos  procedimentos  de  gestão  e  recolhimento  da  Taxa  de Regulação  de  Serviços  Públicos  e  a  implementação  do  respectivo  Sistema Informatizado.Aprovação do Planejamento Estratégico, do Plano Anual de Capacitação, do Plano Anual de Contratações, do Plano de Medição da Qualidade de Serviços Públicos Delegados,  do  Plano  de  Ações  de  Fiscalização  e  Medição  da  Qualidade  dos Serviços e da Agenda Regulatória. Foram realizadas 31 (trinta e uma) reuniões do Conselho Diretor, sendo 21 (vinte e uma) ordinárias e 10 (dez) extraordinárias.

Na regulação econômica do Serviço Público de Saneamento Básico foi realizada a 2.ª  Fase  da  2.ª  Revisão  Tarifária  Periódica  da  Companhia  de  Saneamento  do Paraná. Ao todo, em relação ao serviço, foram elaboradas 17 (dezessete) Notas Técnicas, realizadas 3 (três) Consultas Públicas e 1 (uma) Audiência Pública. Na regulação econômica do Serviço Público de Transportes foram realizados 3 (três) Reajustes Tarifários. Na regulação econômica do Serviço Público de Distribuição de Gás Canalizado foram realizados 3 (três) Reajustes Tarifários, 2 (dois) Repasses de Saldo de Conta Gráfica (que possui acompanhamento mensal), 1 (uma) Tomada de Subsídios, 1 (uma) Consulta Pública, 1 (uma) alteração de Estrutura Tarifária trazida pelo novo Contrato de Concessão, iniciadas a elaboração de 3 (três) Notas Técnicas e 1 (um) processo de Revisão Tarifária.Na regulação econômica dos Serviços de Novos Mercados foram apreciados 10 (dez) Pedidos de Reajuste Tarifário e 2 (dois) Pedidos de Reequilíbrio, realizada 1 (uma) audiência pública e  iniciadas as tratativas para a celebração de 3 (três) convênios de regulação, com os municípios de São José dos Pinhais, Rolândia e Campo Mourão. Além disso, passarão a ser regulados pela Agepar os serviços públicos de Pátios Veiculares e de Loterias.Foi analisado e aprovado o requerimento da Capacidade Econômica e Financeira da Sanepar para atendimento dos Contratos de Financiamento e Termos Aditivos das Microrregiões do Estado do Paraná.Foi  realizada  a  análise  e  apresentação  de  determinações  sobre  o  Termo  de Referência para a Concessão do Terminal Público Aquaviário de Pontal do Sul e dos Editais de Chamamento Público referentes ao serviço público de Travessia da Ilha do Mel.Foi  realizada a análise e apresentação de determinações acerca da minuta de Termo  de  Referência  para  a  licitação  do  Transporte  Público  Coletivo  de Passageiros da Região Metropolitana.Foi elaborada a Cartilha dos Fundos Municipais de Saneamento Básico, que teve como objeto auxiliar os municípios no atendimento dos requisitos para a realiza‑ção dos repasses tarifários, visando a universalização do serviço. A Cartilha foi apresentada  pelos  servidores  da  Agepar  no  Fórum  Estadual  “A  Cidade  e  o Saneamento – Fundo Municipal de Saneamento Básico”.
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Foi elaborada a metodologia para o reestabelecimento do equilíbrio econômico‑financeiro cabível na hipótese de eventuais atrasos na homologação do reajuste tarifário para a futura concessão de pátios veicularesForam executadas as atividades de planejamento e de fiscalização corretivas e preventivas previstas no Plano de Fiscalização. E, também, ações fiscalizadoras extraordinárias para apuração de “notícias de fato” apresentadas à Agepar.Foram realizadas fiscalizações visando a inspeção em campo da Base de Ativos do Saneamento,  referentes  às  contas  contábeis  de  “terrenos”,  “equipamentos”  e “construções civis”.Foram elaboradas e aprovadas as sistemáticas para o monitoramento da qualida‑de do serviço da Travessia Marítima da Ilha do Mel e para o monitoramento da qualidade do serviço de Distribuição de Gás Canalizado.Em atendimento ao disposto na Agenda Regulatória, foram iniciados projetos de normatização regulatória em relação꞉ (i) Aos procedimentos de mediação da Agepar; (ii) Ao Regulamento do Transporte Coletivo Metropolitano; (iii) À revisão do Regulamento do Processo Administrativo Sancionador; (iv) Ao Ciclo Regulatório dos atos normativos da Agepar; (v) À Regulamentação dos Procedimentos de Convênios Regulatórios; (vi) À Regulamentação do Sigilo, Dados Pessoais e Sensíveis; e (vii) À revisão do Regulamento do Serviço de Saneamento Básico.

CONCLUSÃO4
  Apresentada  a  síntese  das  principais  ações  realizadas  pela Agepar no ano de 2023, em consonância com os instrumentos de ges‑tão e planejamento institucional previstos em Lei, encaminha‑se este documento  ao  Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado,  à  Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  Por fim, o Conselho Diretor, por meio de seu Diretor‑Presidente ou Diretor por este designado, encontra‑se à disposição para apresentar o relato de suas atividades perante à Assembleia Legislativa do Estado, na forma do art. 28, § 2.º, da LCE n.º 222/2020. 

Reinhold StephanesDiretor‑Presidente
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Foi elaborada a metodologia para o reestabelecimento do equilíbrio econômico‑financeiro cabível na hipótese de eventuais atrasos na homologação do reajuste tarifário para a futura concessão de pátios veicularesForam executadas as atividades de planejamento e de fiscalização corretivas e preventivas previstas no Plano de Fiscalização. E, também, ações fiscalizadoras extraordinárias para apuração de “notícias de fato” apresentadas à Agepar.Foram realizadas fiscalizações visando a inspeção em campo da Base de Ativos do Saneamento,  referentes  às  contas  contábeis  de  “terrenos”,  “equipamentos”  e “construções civis”.Foram elaboradas e aprovadas as sistemáticas para o monitoramento da qualida‑de do serviço da Travessia Marítima da Ilha do Mel e para o monitoramento da qualidade do serviço de Distribuição de Gás Canalizado.Em atendimento ao disposto na Agenda Regulatória, foram iniciados projetos de normatização regulatória em relação꞉ (i) Aos procedimentos de mediação da Agepar; (ii) Ao Regulamento do Transporte Coletivo Metropolitano; (iii) À revisão do Regulamento do Processo Administrativo Sancionador; (iv) Ao Ciclo Regulatório dos atos normativos da Agepar; (v) À Regulamentação dos Procedimentos de Convênios Regulatórios; (vi) À Regulamentação do Sigilo, Dados Pessoais e Sensíveis; e (vii) À revisão do Regulamento do Serviço de Saneamento Básico.

CONCLUSÃO4
  Apresentada  a  síntese  das  principais  ações  realizadas  pela Agepar no ano de 2023, em consonância com os instrumentos de ges‑tão e planejamento institucional previstos em Lei, encaminha‑se este documento  ao  Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado,  à  Assembleia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.  Por fim, o Conselho Diretor, por meio de seu Diretor‑Presidente ou Diretor por este designado, encontra‑se à disposição para apresentar o relato de suas atividades perante à Assembleia Legislativa do Estado, na forma do art. 28, § 2.º, da LCE n.º 222/2020. 

Reinhold StephanesDiretor‑Presidente
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